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RESUMO 

  

O presente trabalho examina a economia solidária como uma alternativa aos modelos 

econômicos tradicionais, sendo fundamentada nos princípios de cooperação, solidariedade e 

sustentabilidade. Inicialmente, abordamos as origens e práticas dessa abordagem, incluindo 

cooperativas de produção e finanças solidárias, destacando seus impactos positivos na redução 

da desigualdade, geração de emprego e fortalecimento comunitário. Discutiremos os desafios 

enfrentados, como o acesso a recursos financeiros e o reconhecimento institucional, e 

analisaremos de modo breve políticas públicas que promovem essa nova alternativa 

econômica. Complementarmente, a discussão sobre as tecnologias sociais (TS) emerge da 

constatação de que as tecnologias convencionais (TCs), embora eficazes na promoção da 

competitividade e lucratividade das empresas, frequentemente falham em promover a inclusão 

social e mitigar problemas socioambientais, podendo até mesmo agravá-los. Assim, as TS e a 

economia solidária, juntas, oferecem um caminho promissor para um desenvolvimento mais 

equitativo e sustentável. 

Palavras-chave: Tecnologias sociais; Economia solidária; Cooperação; 

Sustentabilidade; Desenvolvimento sustentável 

  

ABSTRACT 

  

Este trabajo examina la economía solidaria como una alternativa a los modelos 

económicos tradicionales, basada en los principios de cooperación, solidaridad y 

sostenibilidad. Inicialmente, abordamos los orígenes y prácticas de este enfoque, incluidas las 

cooperativas de producción y las finanzas solidarias, destacando sus impactos positivos en la 

reducción de la desigualdad, la generación de empleo y el fortalecimiento de la comunidad. 
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Discutiremos los desafíos enfrentados, como el acceso a recursos financieros y el 

reconocimiento institucional, y analizaremos brevemente las políticas públicas que impulsen 

esta nueva alternativa económica. Además, la discusión sobre las tecnologías sociales (CT) 

surge de la observación de que las tecnologías convencionales (CT), aunque efectivas para 

promover la competitividad y la rentabilidad de las empresas, a menudo no logran promover la 

inclusión social y mitigar los problemas socioambientales, e incluso pueden empeorar a ellos. 

Así, la TS y la economía solidaria, juntas, ofrecen un camino prometedor hacia un desarrollo 

más equitativo y sostenible. 

Palabras clave: Tecnologías sociales; Economía solidaria; Cooperación; 

Sostenibilidad; Desenvolvimiento sustentable. 

  

1.INTRODUÇÃO 

 

 A economia solidária, como conceito e prática, surge como uma resposta às limitações 

e injustiças dos modelos econômicos convencionais (SANTOS, 2018), que muitas vezes 

perpetuam desigualdades sociais e concentração de poder econômico. No contexto atual, 

marcado por desafios como a desigualdade de renda, a degradação ambiental e a falta de 

oportunidades para grupos marginalizados, a economia solidária ganha relevância como uma 

alternativa viável e transformadora. 

Representa uma abordagem inovadora e inclusiva ao desenvolvimento econômico, 

caracterizada por práticas que enfatizam a cooperação, a solidariedade e a sustentabilidade. 

Este modelo econômico surge como uma resposta aos desafios e limitações dos sistemas 

econômicos tradicionais, que frequentemente geram exclusão social, desigualdade e 

degradação ambiental (SANTOS, 2018). Ao contrário dos modelos convencionais, a economia 

solidária busca equilibrar os objetivos econômicos com a justiça social e a preservação 

ambiental, promovendo uma forma de desenvolvimento que seja ao mesmo tempo sustentável 

e inclusiva. 

A economia solidária tem suas raízes em movimentos sociais e cooperativistas que 

remontam ao século XIX, ganhando força ao longo do século XX como uma resposta às crises 

econômicas e sociais. No contexto contemporâneo, a economia solidária abrange uma ampla 

variedade de práticas e iniciativas, incluindo cooperativas de produção e trabalho, associações 

de consumidores, redes de trocas solidárias, bancos comunitários e iniciativas de agricultura 
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familiar e agroecologia. Essas práticas são unidas por princípios comuns de autogestão, 

participação democrática, equidade e sustentabilidade. 

A economia solidária se fundamenta em princípios de cooperação, autogestão, 

solidariedade e sustentabilidade. Essa abordagem econômica busca promover relações mais 

justas e equitativas entre os participantes, priorizando o bem-estar coletivo sobre o lucro 

individual. Ao contrário dos modelos econômicos convencionais, que muitas vezes são 

caracterizados pela competição e pela concentração de poder, a economia solidária valoriza a 

participação democrática, a distribuição equitativa de recursos e a produção com base nas 

necessidades locais. 

 

1.1 Tecnologias Sociais 

A discussão em torno das tecnologias sociais (TS) surge da percepção de que as 

tecnologias convencionais (TCs), embora eficientes na promoção da competitividade e 

lucratividade das empresas, geralmente falham em promover a inclusão social e mitigar 

problemas socioambientais, podendo até mesmo agravá-los. As TS se apresentam como uma 

alternativa para resolver problemas estruturais das camadas mais excluídas da sociedade, 

oferecendo soluções simples e eficazes para áreas como educação, meio ambiente, energia, 

alimentação, habitação, água, trabalho e renda, e saúde.  

As TS consideram que a tecnologia não é neutra nem determinista, mas depende de 

escolhas feitas pela sociedade. O desenvolvimento tecnológico não é linear e pode seguir 

diversas direções, nem sempre resultando em progresso equitativo e generalizado. Segundo 

Lima e Dagnino (2013) e Jesus e Costa (2013), as TS podem ser caracterizadas com base em 

dois pontos principais: 

1. Geração: As TS são desenvolvidas com controle compartilhado e descentralizado, 

implicando participação, empoderamento e autogestão dos usuários. Elas contrastam 

criticamente com o modelo convencional de desenvolvimento tecnológico, propondo uma 

abordagem participativa na construção do conhecimento e na prática científica. 

2. Destino: As TS são direcionadas para pessoas de baixa renda, marginalizadas ou em 

situação de risco social, sendo frequentemente descritas como "tecnologias para a inclusão 

social." 

As TS desenvolvidas em contextos específicos podem ser úteis em outras localidades 

ou grupos, desde que se leve em consideração as diferenças entre eles. Nesse sentido, a 
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reaplicação é um conceito-chave das TS, distinguindo-se da simples replicação – que é a cópia 

sem adaptações – ao adaptar as tecnologias às demandas e características locais. 

Embora a temática das TS ainda não tenha atingido a intensidade desejada, há uma 

crescente sensibilização de gestores públicos, pesquisadores e representantes da sociedade 

civil. Movimentos populares demandam e utilizam essas tecnologias, além de participarem de 

seu desenvolvimento. O Estado é um agente central na difusão das TS, pois, sem o 

envolvimento governamental, estas podem se apresentar como boas práticas isoladas, mas não 

alcançarão a escala necessária para solucionar problemas estruturais. 

Corrêa (2010) ressalta a importância de refletir sobre as potencialidades das TS sem um 

determinismo simplista, reconhecendo que nem todas elas têm o poder de resolver problemas 

de geração de trabalho e renda por si só. É essencial diferenciar soluções estruturantes, que 

atingem objetivos desejados como renda, acesso a infraestruturas e melhoria ambiental, de 

soluções assistencialistas que apenas mitigam cenários de vulnerabilidade de forma paliativa. 

  

1.2 Tecnologia Social e Economia Solidária 

O paradigma da economia solidária emergiu no fim do século XX, em um contexto de 

crise estrutural capitalista que afetou o emprego mundialmente, resultando em diminuição de 

postos de trabalho formais e aumento da precarização (Lima e Dagnino, 2013). A economia 

solidária é definida como um conjunto de atividades econômicas organizadas de forma 

autogestionária, caracterizada pela propriedade coletiva dos meios de produção, participação 

direta na administração, relações de trabalho não baseadas no assalariamento, controle coletivo 

do empreendimento, geração de trabalho e renda voltados à qualidade de vida, e democracia 

direta (uma pessoa, um voto). 

Essas iniciativas econômicas incluem associações agrícolas, unidades agroindustriais, 

fábricas de pequeno porte, centrais de reciclagem de resíduos sólidos, agências de prestação de 

serviços, além de atividades artesanais e de vestuário (Silva, 2017a). Singer e Kruppa (2004) 

argumentam que, especialmente em países periféricos, a economia informal não pode ser 

incorporada ao setor formal, mas sim incluída na economia solidária, promovendo a geração 

de trabalho, renda e dignidade. 

Para que essa inclusão ocorra e os empreendimentos econômicos solidários (EES) se 

fortaleçam, é essencial produzir novos conhecimentos. As TS surgem como uma forma de 

integração, aprimoramento e solução de problemas nesses empreendimentos. Lima e Dagnino 
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(2013) apontam que os movimentos de economia solidária e TS apresentam convergências 

teóricas e empíricas, sendo que as TS podem colaborar no aprimoramento e solução para os 

EES. Soluções técnicas para EES podem ser elaboradas em parceria com grupos que 

desenvolvem TS, demonstrando a capacidade das TS de contribuir com o desenvolvimento dos 

empreendimentos econômicos solidários. 

 

1.3 Objetivos e Relevância do Trabalho 

Este trabalho tem como objetivo explorar os fundamentos teóricos, as práticas, os 

impactos e os desafios da economia solidária, por ser um tema amplo o enfoque será dado a 

economia social em detrimento às tecnologias sociais, que será abordado em outro estudo. 

Desse modo, a importância deste estudo reside na crescente importância da economia solidária 

como uma estratégia para enfrentar problemas econômicos e sociais, como o desemprego, a 

pobreza e a desigualdade. Além disso, a economia solidária oferece soluções inovadoras para 

promover a sustentabilidade ambiental e fortalecer o tecido social e comunitário. 

 

1.4 Metodologia de Pesquisa 

Para alcançar os objetivos propostos, este trabalho adota uma abordagem metodológica 

que combina revisão bibliográfica e análise documental. Uma revisão bibliográfica envolve 

uma análise de livros, artigos acadêmicos e relatórios que abordam os diversos aspectos da 

economia solidária. A análise documental inclui uma breve revisão de políticas públicas e 

programas de promoção da economia solidária no contexto do município de Araraquara/SP. 

 

2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ECONOMIA SOLIDÁRIA 

  

 A compreensão dos fundamentos teóricos da economia solidária é essencial para 

contextualizar sua natureza, objetivos e práticas. Nesta seção, exploraremos as origens e 

evolução do conceito, os princípios fundamentais que norteiam suas ações e as principais 

diferenças em relação aos modelos econômicos convencionais. 

 

2.1 Origens e Evolução do Conceito 

A economia solidária tem suas raízes em movimentos sociais e cooperativistas do 

século XIX, mas sua formalização como um campo de estudo e prática ocorreu mais 
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amplamente a partir da segunda metade do século XX. Ela surge como uma resposta às 

desigualdades produzidas no capitalismo industrial, buscando formas alternativas de 

organização econômica baseadas na solidariedade, na cooperação e na autogestão. Movimentos 

operários, como as cooperativas de trabalhadores, e iniciativas comunitárias, como os bancos 

de crédito mútuo, foram precursoras da economia solidária moderna. 

Ao longo do tempo, o conceito de economia solidária evoluiu para abranger uma 

variedade de práticas econômicas, incluindo cooperativas de produção, empresas autogeridas, 

associações de consumo, bancos comunitários, entre outras. Essas experiências, muitas vezes 

enraizadas em contextos específicos de luta social e resistência, contribuíram para a 

consolidação e difusão da economia solidária como uma alternativa viável aos modelos 

econômicos dominantes. 

 

2.2 Princípios Fundamentais 

Os princípios fundamentais da economia solidária são orientadores essenciais para sua 

prática e organização (SINGER,1980). Dentre eles, destacam-se: 

Cooperação e Solidariedade: A colaboração entre os participantes é valorizada em detrimento 

da competição. A solidariedade é promovida como um princípio-chave para a construção de 

relações econômicas mais justas e equitativas. 

Autogestão: Os membros têm controle democrático sobre as decisões e operações da 

organização. A autogestão garante que todos tenham voz e participação nas atividades 

econômicas, fortalecendo o senso de pertencimento e responsabilidade. 

Sustentabilidade: A preocupação com o meio ambiente e a sustentabilidade é um elemento 

central da economia solidária. As práticas econômicas devem ser socialmente justas, 

economicamente viáveis e ecologicamente sustentáveis, visando o bem-estar das gerações 

presentes e futuras. 

Distribuição Equitativa de Recursos: A riqueza gerada pelas atividades econômicas deve ser 

distribuída de forma justa e equitativa entre os participantes, evitando concentrações de poder 

e desigualdades extremas. 

Compromisso com a Comunidade: A economia solidária valoriza o desenvolvimento local e 

o fortalecimento das comunidades. As atividades econômicas são orientadas para atender às 

necessidades locais e promover o desenvolvimento sustentável das regiões em que estão 

inseridas. 
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2.3 Diferenças em relação aos modelos econômicos convencionais 

A economia solidária se diferencia dos modelos econômicos convencionais em diversos 

aspectos fundamentais, enquanto os modelos dominantes muitas vezes privilegiam o lucro 

individual e a maximização dos interesses dos proprietários de capital, a economia solidária 

prioriza o bem-estar coletivo e a distribuição equitativa de recursos. Além disso, enquanto os 

modelos convencionais frequentemente geram exclusão social, desigualdade e degradação 

ambiental, a economia solidária busca promover a inclusão, a equidade e a sustentabilidade em 

todas as suas atividades. 

Uma das principais diferenças reside na organização e governança das empresas e 

organizações econômicas. Enquanto as empresas convencionais são frequentemente 

hierárquicas e centralizadas, com decisões tomadas por uma pequena elite de proprietários ou 

acionistas, as organizações de economia solidária são caracterizadas pela autogestão e 

participação democrática de todos os membros. 

Outra diferença significativa está na relação com o trabalho. Enquanto os modelos 

convencionais muitas vezes exploram e alienam os trabalhadores, tratando-os como meros 

recursos produtivos, a economia solidária valoriza o trabalho digno, a valorização das 

habilidades e conhecimentos dos trabalhadores e a busca pela satisfação e realização pessoal 

no trabalho. 

Essas diferenças fundamentais evidenciam a natureza transformadora da economia 

solidária e seu potencial para contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, 

solidária e sustentável. 

 

2.4 Cooperativas de Produção e Trabalho 

As cooperativas de produção e trabalho são uma das formas mais comuns de 

organização econômica na economia solidária (SINGER,1980). Nessas cooperativas, os 

trabalhadores se associam democraticamente para gerir e operar um empreendimento de forma 

coletiva. Cada membro contribui com seu trabalho e tem direito a participar das decisões e a 

partilhar os resultados da produção de maneira equitativa. 

Essas cooperativas podem atuar em diversos setores, desde a indústria até os serviços, 

e variam em tamanho e escopo. Algumas cooperativas são pequenas e operam localmente, 

enquanto outras são maiores e competem em mercados mais amplos. Exemplos de cooperativas 
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de produção e trabalho incluem a Mondragón Corporation, na Espanha, uma das maiores redes 

de cooperativas do mundo, e as cooperativas de reciclagem de resíduos sólidos, que são comuns 

em muitas cidades ao redor do mundo. 

No entanto, as cooperativas de produção e trabalho enfrentam desafios significativos, 

como acesso a financiamento, competição desigual no mercado e dificuldades de gestão 

interna. Superar esses desafios requer apoio institucional, capacitação técnica e fortalecimento 

das redes de cooperação entre as cooperativas. 

 

2.5 Finanças Solidárias e Microcrédito 

As finanças solidárias e o microcrédito são instrumentos essenciais para o 

desenvolvimento da economia solidária, especialmente para os grupos mais marginalizados e 

excluídos dos sistemas financeiros tradicionais. Essas iniciativas visam fornecer acesso a 

serviços financeiros adequados, como poupança, crédito e seguros, para indivíduos e 

comunidades de baixa renda. 

As instituições de microcrédito, por exemplo, oferecem empréstimos de pequeno porte 

para empreendedores de baixa renda, permitindo-lhes iniciar ou expandir seus negócios. Esses 

empréstimos são muitas vezes concedidos sem a necessidade de garantias convencionais, com 

base na confiança e no acompanhamento social dos mutuários. 

Além do microcrédito, as finanças solidárias englobam uma variedade de outras 

iniciativas, como bancos comunitários, cooperativas de crédito e fundos de investimento social. 

Essas instituições buscam promover o desenvolvimento local, a inclusão financeira e a 

solidariedade econômica, canalizando recursos para atividades produtivas e sustentáveis. 

No entanto, as finanças solidárias enfrentam desafios, como a sustentabilidade 

financeira, a regulação inadequada e a dependência de doações externas. Para alcançar seu 

pleno potencial, essas iniciativas precisam de apoio institucional, parcerias estratégicas e 

medidas para fortalecer sua governança e transparência. 

 

2.6 Comércio Justo e Consumo Responsável 

O comércio justo e o consumo responsável são fundamentais para a promoção de uma 

economia mais justa e sustentável. O movimento do comércio justo busca garantir condições 

de trabalho dignas e preços justos para os produtores, especialmente em países em 



XVIII Jornada Científica de Administração Pública 

Modalidade: Artigo Completo 

 

 

desenvolvimento. Ele promove a transparência ao longo da cadeia de suprimentos, garantindo 

que os produtores recebam uma parte justa do valor adicionado aos seus produtos. 

Os consumidores desempenham um papel crucial no apoio ao comércio justo, fazendo 

escolhas conscientes e procurando produtos certificados por organizações de comércio justo 

reconhecidas. Além disso, o consumo responsável engloba uma variedade de práticas, como o 

consumo de produtos locais e sazonais, a redução do desperdício e o apoio a empresas 

socialmente responsáveis. 

No entanto, o comércio justo e o consumo responsável enfrentam desafios, como a falta 

de conscientização do consumidor, a concorrência desleal de produtos convencionais e a 

complexidade das cadeias de suprimentos globais. Para superar esses desafios, são necessárias 

políticas públicas de apoio, educação do consumidor e engajamento de empresas e governos. 

 

2.7 Agricultura Familiar e Agroecologia 

A agricultura familiar e a agroecologia são pilares da economia solidária em muitas 

regiões do mundo, especialmente em áreas rurais e em desenvolvimento. A agricultura familiar 

envolve pequenos produtores que cultivam a terra de forma sustentável, utilizando práticas 

agrícolas tradicionais e respeitando o meio ambiente. 

A agroecologia é uma abordagem agrícola baseada na integração ecológica, que visa 

promover a biodiversidade, a saúde do solo e a resiliência dos ecossistemas. Ela enfatiza o uso 

de técnicas agrícolas sustentáveis, como a rotação de culturas, o manejo integrado de pragas e 

o uso de adubos orgânicos, em vez de insumos químicos. 

Essas práticas contribuem para a segurança alimentar, a preservação da biodiversidade 

e a resiliência das comunidades rurais. Além disso, promovem a autonomia dos agricultores, 

reduzindo sua dependência de insumos externos e mercados voláteis. 

No entanto, a agricultura familiar e a agroecologia enfrentam desafios, como a falta de 

acesso a recursos, a competição desleal de grandes empresas agrícolas e a degradação 

ambiental. Para superar esses desafios, são necessárias políticas públicas de apoio, 

investimentos em pesquisa e extensão rural e fortalecimento das organizações de agricultores 

familiares. 

 

3. IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DA ECONOMIA SOLIDÁRIA 
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A economia solidária tem demonstrado potencial para gerar impactos significativos 

tanto do ponto de vista social quanto econômico. Nesta seção, examinaremos os principais 

impactos sociais e econômicos associados à economia solidária, destacando sua contribuição 

para a redução da desigualdade, a geração de emprego e renda e o fortalecimento do capital 

social e comunitário. 

 

3.1 Redução da Desigualdade e Inclusão Social 

Um dos principais objetivos da economia solidária é promover a inclusão social e 

reduzir as disparidades de renda e oportunidades. Ao oferecer uma alternativa aos modelos 

econômicos convencionais, que muitas vezes excluem grupos marginalizados e perpetuam 

desigualdades sociais, a economia solidária proporciona oportunidades de participação 

econômica para aqueles que tradicionalmente estão à margem do sistema (NOVAES, 2018). 

As cooperativas de produção e trabalho, por exemplo, oferecem aos trabalhadores uma 

alternativa ao desemprego e à exploração, permitindo-lhes gerir seus próprios meios de 

produção e tomar decisões coletivas sobre as operações do negócio. Além disso, iniciativas de 

microcrédito e finanças solidárias fornecem acesso a serviços financeiros para empreendedores 

de baixa renda, permitindo-lhes iniciar ou expandir seus negócios e melhorar suas condições 

de vida. 

Por meio dessas e outras práticas, a economia solidária promove a inclusão econômica, 

social e política, fortalecendo o tecido social e contribuindo para a construção de uma sociedade 

mais justa e equitativa. 

 

3.2 Geração de Emprego e Renda 

A economia solidária é uma importante fonte de geração de emprego e renda em muitas 

comunidades ao redor do mundo (SANTOS, 2018). Ao contrário dos modelos econômicos 

convencionais, que muitas vezes privilegiam a maximização do lucro e a redução de custos por 

meio da automação e da terceirização, a economia solidária valoriza o trabalho digno e a 

criação de empregos sustentáveis. 

As cooperativas de trabalho, por exemplo, oferecem aos trabalhadores uma alternativa 

ao desemprego e à precarização do trabalho, permitindo-lhes ter controle sobre suas condições 

de trabalho e compartilhar os benefícios da produção de maneira equitativa. Além disso, 
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iniciativas de comércio justo e agricultura familiar oferecem oportunidades de emprego e renda 

para produtores rurais e artesãos em comunidades rurais e urbanas. 

Por meio dessas e outras práticas, a economia solidária contribui para a criação de 

empregos sustentáveis, a redução do desemprego e a melhoria das condições de vida das 

comunidades mais vulneráveis. 

 

3.3 Fortalecimento do Capital Social e Comunitário 

Um dos aspectos distintivos da economia solidária é seu potencial para fortalecer o 

capital social e comunitário, promovendo a colaboração, a solidariedade e o senso de 

pertencimento entre os participantes. Ao contrário dos modelos econômicos convencionais, 

que muitas vezes incentivam a competição e o individualismo, a economia solidária enfatiza a 

importância da cooperação e da participação democrática na tomada de decisões. 

As organizações de economia solidária funcionam como espaços de aprendizagem e 

empoderamento, onde os membros podem compartilhar conhecimentos, habilidades e recursos, 

fortalecendo os laços sociais e criando um sentido de comunidade. Além disso, essas 

organizações muitas vezes desempenham um papel ativo na promoção do desenvolvimento 

local, investindo em projetos e iniciativas que beneficiam a comunidade como um todo. 

Por meio dessas e outras práticas, a economia solidária promove o desenvolvimento de 

relações sociais baseadas na confiança, na reciprocidade e na solidariedade, fortalecendo assim 

o tecido social e contribuindo para a construção de comunidades mais resilientes e coesas. 

 

4. DESAFIOS E OBSTÁCULOS PARA A ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Embora a economia solidária apresente inúmeras vantagens e potencialidades, ela 

também enfrenta uma série de desafios e obstáculos que podem limitar sua expansão e impacto. 

Nesta seção, exploraremos alguns dos principais desafios enfrentados pela economia solidária, 

incluindo o acesso a recursos financeiros e crédito, questões relacionadas à legislação e 

reconhecimento institucional, a necessidade de formação e capacitação dos participantes e os 

desafios da inserção nos mercados e competitividade. 

 

4.1 Acesso a Recursos Financeiros e Crédito 
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Um dos principais desafios para a economia solidária é o acesso a recursos financeiros 

e crédito adequados. Muitas vezes, as organizações de economia solidária enfrentam 

dificuldades para obter financiamento junto a instituições financeiras tradicionais, que podem 

não compreender ou valorizar adequadamente suas formas de organização e gestão. 

Além disso, mesmo quando o crédito está disponível, as taxas de juros e as condições 

muitas vezes são desfavoráveis, tornando difícil para as organizações de economia solidária 

acessarem os recursos de que necessitam para investir em seus negócios, expandir suas 

operações ou superar dificuldades financeiras. 

Para superar esse desafio, são necessárias políticas públicas de apoio, como linhas de 

crédito específicas para organizações de economia solidária, bem como o desenvolvimento de 

instituições financeiras solidárias e cooperativas de crédito voltadas para atender às 

necessidades desse setor. 

 

4.2 Legislação e Reconhecimento Institucional 

A falta de legislação adequada e de reconhecimento institucional também representa 

um desafio significativo para a economia solidária. Em muitos países, as leis e regulamentações 

não reconhecem ou valorizam adequadamente as formas de organização e gestão próprias da 

economia solidária, o que pode dificultar sua operação e desenvolvimento (CUNHA, 2010). 

Além disso, a falta de reconhecimento institucional pode levar à discriminação e à 

marginalização das organizações de economia solidária, impedindo-as de acessar recursos, 

participar de programas governamentais ou competir em igualdade de condições no mercado. 

Para superar esse desafio, são necessárias medidas para promover o reconhecimento 

legal e institucional da economia solidária, como a criação de leis e políticas específicas, o 

estabelecimento de mecanismos de certificação e reconhecimento, e o desenvolvimento de 

parcerias entre o governo, a sociedade civil e o setor privado. 

 

4.3 Formação e Capacitação dos Participantes 

A formação e capacitação dos participantes é outro desafio importante para a economia 

solidária. Muitas vezes, os membros das organizações de economia solidária enfrentam 

dificuldades para adquirir as habilidades e conhecimentos necessários para gerir eficazmente 

seus negócios, tomar decisões coletivas e lidar com questões complexas, como contabilidade, 

gestão financeira e marketing. 
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Além disso, a falta de formação e capacitação pode limitar a capacidade das 

organizações de economia solidária de inovar, adaptar-se a mudanças no ambiente econômico 

e competir de forma eficaz no mercado. 

Para superar esse desafio, são necessários investimentos em programas de formação e 

capacitação específicos para as organizações de economia solidária, bem como o 

desenvolvimento de redes de apoio e troca de experiências entre os membros. 

 

4.4 Inserção nos Mercados e Competitividade 

A inserção nos mercados e a competitividade representam desafios significativos para 

as organizações de economia solidária. Em muitos casos, essas organizações enfrentam 

dificuldades para competir com empresas convencionais, que muitas vezes têm vantagens em 

termos de escala, capital e acesso a recursos. 

Além disso, as organizações de economia solidária muitas vezes enfrentam dificuldades 

para acessar mercados e canais de distribuição, devido a barreiras como a falta de recursos 

financeiros, a falta de conhecimento de mercado e a discriminação por parte de compradores e 

consumidores. 

Para superar esse desafio, são necessárias estratégias para fortalecer a competitividade 

das organizações de economia solidária, como investimentos em inovação e tecnologia, 

desenvolvimento de marcas e identidade corporativa, e fortalecimento de redes de cooperação 

e parcerias estratégicas. Além disso, políticas públicas de apoio podem desempenhar um papel 

importante ao criar condições favoráveis para a atuação das organizações de economia solidária 

nos mercados. 

 

5. POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROMOÇÃO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA 

As políticas públicas desempenham um papel fundamental na promoção e no 

fortalecimento da economia solidária. Nesta seção, examinaremos as diferentes abordagens 

adotadas por governos e organizações internacionais para apoiar a economia solidária, 

incluindo experiências nacionais e internacionais, instrumentos de apoio e fomento e a 

importância da avaliação de impacto e efetividade dessas políticas. 

 

5.1 Experiências Nacionais e Internacionais 
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Em todo o mundo, governos e organizações têm implementado uma variedade de 

políticas e programas para promover a economia solidária e apoiar as organizações que a 

compõem. Experiências nacionais, como o Programa Nacional de Economia Solidária no 

Brasil, o Plano Nacional de Economia Social em Portugal e o Plano Estratégico Nacional para 

a Economia Social na Espanha, ilustram como os governos podem criar estruturas 

institucionais, programas de financiamento e incentivos fiscais para fortalecer o setor da 

economia solidária. 

Além disso, organizações internacionais, como a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) e a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 

(ONUDI), têm promovido a economia solidária como uma estratégia para a geração de 

emprego, inclusão social e desenvolvimento sustentável em países de todo o mundo. Por meio 

de programas de capacitação, assistência técnica e cooperação internacional, essas 

organizações têm apoiado o desenvolvimento de políticas e práticas de economia solidária em 

contextos diversos. 

 

5.2 Experiências e práticas de economia solidária em Araraquara/SP 

A economia solidária se manifesta em uma variedade de práticas e experiências ao redor 

do mundo, abrangendo diferentes setores econômicos e contextos sociais. Nesta seção, 

exploraremos algumas das principais áreas de atuação da economia solidária, destacando suas 

características, desafios e impactos no município de Araraquara/SP. 

A economia solidária em Araraquara, SP, emergiu como uma estratégia de organização 

social e geração de renda a partir da primeira gestão do Partido dos Trabalhadores (PT) entre 

2001 e 2004. A cidade criou uma pasta de gestão de projetos na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico para focar na geração de trabalho e renda. Entre as primeiras 

iniciativas, destacou-se a organização dos catadores de material reciclável, que culminou na 

formação da Associação Acácia. Em 2003, o Departamento Autônomo de Água e Esgotos 

(DAAE) assumiu a gestão dos resíduos sólidos, transformando o lixão em um aterro sanitário 

controlado, com a Associação Acácia operando a usina de triagem. 

Durante 2001-2004, foram lançados projetos-piloto de coleta seletiva e criadas 

associações para ambulantes e costureiras. Em 2005, no segundo mandato do PT, a 

Coordenadoria Executiva de Economia Social e Solidária foi estabelecida, incorporando o 

Posto de Atendimento ao Trabalhador e o Banco do Povo Paulista. Novos empreendimentos, 
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como a Associação Mãos que Criam e a AMA, associação de mulheres assentadas, foram 

formados, e o Fórum Municipal de Economia Solidária e a Feira de Economia Solidária foram 

instituídos. 

A Cooperativa Acácia foi formalizada em 2005, e o programa de Coleta Seletiva de 

Araraquara expandiu para 100% da área urbana em 2007. A lei nº 11.455 de 2007 permitiu a 

contratação de cooperativas de catadores sem licitação. Entre 2005-2008, a cidade inaugurou 

uma padaria e uma cozinha solidárias no Assentamento Monte Alegre e um ateliê de costura e 

estamparia para jovens, ambos frutos do Orçamento Participativo. A loja solidária no Terminal 

Central de Integração se tornou um espaço de vendas coletivas. A política de economia 

solidária manteve-se estruturada e ativa nos governos subsequentes, consolidando-se como 

uma ferramenta de inclusão social e desenvolvimento sustentável. 

No programa de governo de Araraquara para 2017-2020, a economia solidária foi 

integrada a diversas ações transversais, abrangendo áreas como desenvolvimento rural, direitos 

humanos, igualdade racial, diversidade sexual, juventude, pessoas com deficiência, população 

em situação de rua, cultura, saúde e educação. Em 2017, com a gestão "Araraquara: cidade 

solidária e participativa", foi criada a Coordenadoria Executiva de Trabalho e de Economia 

Criativa e Solidária (Cetecs), impulsionando a economia solidária como uma estratégia crucial 

para o desenvolvimento econômico e social, o combate à fome e a inclusão produtiva de 

pessoas em alta vulnerabilidade social. 

Um diagnóstico socioeconômico identificou seis regiões de maior vulnerabilidade 

social, levando ao lançamento do Programa Municipal Territórios em Rede em 2018. Este 

programa, coordenado pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

visa a proteção social e a prestação de serviços integrados, com quatro eixos de atuação: 

mobilização, articulação, formação e desenvolvimento territorial. 

As ações territoriais incluíram oficinas de sensibilização em economia solidária e feiras 

para desenvolver saberes locais, focando especialmente em pessoas com alta vulnerabilidade 

social, como baixa escolaridade, pouca experiência profissional, e predominância de negros(as) 

e mulheres chefes de família. O programa também abordou vulnerabilidades adicionais, como 

alcoolismo, drogadição, violência doméstica, e situação de rua. 

A Cetecs promoveu a inclusão produtiva através da economia solidária, encaminhando 

beneficiários ao mercado de trabalho formal, formalizando empreendedores como 

microempreendedores individuais (MEI), e desenvolvendo o projeto "O Cooperativismo como 
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Porta para o Futuro", que apoiou a formação de quatro cooperativas de trabalho para 

beneficiários dos programas sociais. 

 

5.3 Avaliação de Impacto e Efetividade 

A avaliação de impacto e efetividade das políticas públicas de promoção da economia 

solidária é fundamental para garantir sua eficácia e aprimoramento contínuo. Isso envolve a 

coleta e análise de dados sobre os resultados alcançados pelas políticas e programas 

implementados, incluindo o número de organizações apoiadas, o impacto na geração de 

emprego e renda, a melhoria das condições de vida das comunidades envolvidas e outros 

indicadores relevantes. 

Através da avaliação de impacto, os governos e organizações podem identificar as 

políticas e programas mais eficazes, bem como áreas onde são necessários ajustes ou melhorias. 

Além disso, a avaliação de efetividade permite que os recursos sejam alocados de forma mais 

eficiente e direcionados para as áreas de maior necessidade e potencial de impacto. 

Em resumo, as políticas públicas desempenham um papel crucial na promoção da 

economia solidária, fornecendo apoio institucional, financeiro e regulatório para fortalecer o 

setor e suas organizações. No entanto, é importante que essas políticas sejam desenvolvidas e 

implementadas de forma participativa, transparente e baseada em evidências, garantindo que 

atendam às necessidades e aspirações das comunidades envolvidas.  

 

6. CONTRIBUIÇÕES DA ECONOMIA SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

A economia solidária desempenha um papel fundamental no avanço do 

desenvolvimento sustentável, promovendo práticas econômicas que buscam equilibrar o 

progresso econômico, a equidade social e a preservação ambiental. Nesta seção, exploraremos 

as principais contribuições da economia solidária para o desenvolvimento sustentável, 

incluindo sua ênfase na sustentabilidade ambiental, na participação democrática e no 

empoderamento comunitário, e na promoção da resiliência econômica e da localização da 

produção. 

 

6.1 Sustentabilidade Ambiental e Preservação dos Recursos Naturais 
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Uma das contribuições mais importantes da economia solidária para o desenvolvimento 

sustentável é sua ênfase na sustentabilidade ambiental e na preservação dos recursos naturais. 

Ao contrário dos modelos econômicos convencionais, que muitas vezes geram degradação 

ambiental e esgotamento de recursos naturais em busca do lucro, a economia solidária adota 

práticas econômicas que respeitam os limites do meio ambiente e promovem a conservação 

dos ecossistemas. 

As cooperativas de produção e trabalho, por exemplo, frequentemente adotam técnicas 

de produção sustentável e utilizam recursos de forma responsável, minimizando o desperdício 

e a poluição. Além disso, iniciativas como a agricultura familiar e a agroecologia promovem a 

produção de alimentos de forma sustentável, utilizando métodos agrícolas que respeitam a 

biodiversidade, protegem o solo e reduzem a dependência de insumos químicos. 

Ao promover a sustentabilidade ambiental, a economia solidária contribui para a 

proteção dos recursos naturais para as gerações futuras e para a mitigação dos impactos das 

mudanças climáticas, fortalecendo assim as bases para o desenvolvimento sustentável a longo 

prazo. 

 

6.2 Participação Democrática e Empoderamento Comunitário 

Outra contribuição importante da economia solidária para o desenvolvimento 

sustentável é sua ênfase na participação democrática e no empoderamento comunitário. Ao 

contrário dos modelos econômicos convencionais, que muitas vezes concentram o poder nas 

mãos de uma elite econômica e política, a economia solidária promove a tomada de decisões 

coletivas e a participação ativa dos membros nas questões que afetam suas vidas e meios de 

subsistência. 

As organizações de economia solidária funcionam como espaços de aprendizagem e 

empoderamento, onde os membros têm a oportunidade de desenvolver habilidades de 

liderança, construir redes de apoio e participar ativamente na gestão e operação de seus 

negócios. Além disso, a economia solidária promove valores como solidariedade, cooperação 

e responsabilidade social, fortalecendo os laços sociais e criando um senso de comunidade e 

pertencimento. 

Ao promover a participação democrática e o empoderamento comunitário, a economia 

solidária contribui para a construção de sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis, onde 
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todas as pessoas têm a oportunidade de contribuir para o bem comum e alcançar seu pleno 

potencial. 

 

7. CONCLUSÃO 

A economia solidária emerge como uma alternativa promissora aos modelos 

econômicos convencionais, destacando-se por sua ênfase na solidariedade, na participação 

democrática e na sustentabilidade. Ao longo deste trabalho, exploramos os fundamentos 

teóricos, as práticas, os impactos, os desafios e as políticas de promoção da economia solidária, 

destacando suas contribuições para o desenvolvimento sustentável. Nesta seção de conclusão, 

faremos uma síntese dos principais achados, discutiremos as limitações do estudo e 

sugeriremos direções para pesquisas futuras, além de apresentar considerações finais e 

implicações práticas. 

 

7.1 Síntese dos Principais Achados 

Durante nossa análise, identificamos que a economia solidária se fundamenta em 

princípios como cooperação, autogestão, solidariedade e sustentabilidade. Suas práticas 

abrangem uma variedade de setores, incluindo cooperativas de produção e trabalho, finanças 

solidárias, comércio justo e agricultura familiar. Essas práticas têm demonstrado impactos 

positivos, como a redução da desigualdade, a geração de emprego e renda, o fortalecimento do 

capital social e comunitário, além da promoção da sustentabilidade ambiental e da participação 

democrática. 

No entanto, a economia solidária enfrenta uma série de desafios, como acesso a recursos 

financeiros, reconhecimento institucional, formação e capacitação dos participantes, e inserção 

nos mercados. Políticas públicas de promoção da economia solidária têm sido adotadas em 

diferentes países, mas ainda há espaço para melhorias, especialmente em termos de avaliação 

de impacto e efetividade. 

 

7.2 Limitações do Estudo e Sugestões para Pesquisas Futuras 

É importante reconhecer que este estudo apresenta algumas limitações. Nossa análise 

foi baseada em uma revisão da literatura disponível até o momento da pesquisa, e pode não 

captar todas as nuances e desenvolvimentos recentes no campo da economia solidária. Além 

disso, nossa abordagem foi predominantemente teórica, e futuras pesquisas poderiam se 
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beneficiar de estudos de caso e análises empíricas para complementar e aprofundar nossas 

conclusões. 

Sugere-se, portanto, que pesquisas futuras investiguem de forma mais detalhada os 

mecanismos e processos subjacentes ao funcionamento da economia solidária, bem como seu 

impacto em diferentes contextos sociais, econômicos e ambientais. Além disso, estudos 

comparativos entre países e regiões poderiam ajudar a identificar as melhores práticas e 

políticas para promover a economia solidária e maximizar seus benefícios para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

7.3 Considerações Finais e Implicações Práticas 

Em última análise, a economia solidária oferece uma visão alternativa e transformadora 

do desenvolvimento econômico, social e ambiental. Suas práticas promovem valores como 

solidariedade, justiça e participação, contribuindo para a construção de sociedades mais 

inclusivas, equitativas e sustentáveis (ADAMS, 2013). 

Para maximizar o potencial da economia solidária, é necessário um compromisso 

contínuo por parte dos governos, da sociedade civil e do setor privado, para apoiar e fortalecer 

suas organizações e iniciativas. Isso requer políticas públicas sensíveis e participativas, 

investimentos em capacitação e formação, acesso a recursos financeiros adequados e um 

ambiente regulatório favorável. 

Em última análise, ao promover a economia solidária, podemos construir um mundo 

mais justo, solidário e sustentável para as gerações presentes e futuras. 
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